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RAD-DGAPO-002 – Receber e Processar Requisições Relacionadas à LGPD 
 

Com vigência a partir de 01/04/2022 

 

Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural; 

Lei Federal n.º 12.527/2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II 
do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; 

Lei n.º 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
Internet no Brasil; 

Resolução CNJ nº. 291 - Consolida as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça sobre a Política e o Sistema 
Nacional de Segurança do Poder Judiciário e dá outras providências; 

Resolução n.º 215/2015, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece as regras sobre o acesso à informação, 
no âmbito do Poder Judiciário; 

Resolução TJ/OE n.º 09/2017 que institui a Estratégia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Resolução TJ/OE n.º 05/2019, de 27 de fevereiro de 2019, institui a Política de Segurança da Informação (PSI) 
do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/1323/-/rad/listar/7301
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/1323/-/rad/listar/7301
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/86063168/RAD-CGPDP-002-REV-0.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_291_23082019_02092019175339.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado14343120210503609009f71d939.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=203109&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=215245&integra=1


Resolução nº. 363/2021, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece as medidas de adequação à Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais a serem adotadas pelos Tribunais; 

Ato Normativo TJ n.º 08/2018, que dispõe sobre o Serviço de Informação ao Cidadão, do Acesso as Informações 
do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ n.º 14/2021, que aprova o fluxograma para apreciação dos requerimentos relativos à Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 
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https://atos.cnj.jus.br/files/original18120420210119600720f42c02e.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=210225&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=283829&integra=1

